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Boletim LCMA 
____________ 

Ano 4, n. 9 
 

Ref.: SETEMBRO de 2024 
(seleção e elaboração: 15 de outubro) 

 
Advertências 

 
Este Boletim tem dois propósitos. O 
primeiro é a atualização dos profissionais 
que trabalham no escritório. O segundo é 
divulgar (a) julgamentos concretos, (b) 
orientações dos tribunais, (c) edições de 
lei, (d) projetos de lei e, quando for o caso, 
(e) artigos de opinião para permitir a 
atualização, o planejamento e a ação 
estratégica de nossos clientes e parceiros. 
 
Com relação ao segundo propósito, é 
importante observar que a notícia de uma 
decisão judicial, e mesmo da edição de 
uma súmula ou lei, não confere certeza ao 
julgamento de qualquer caso concreto, 
que depende de provas e circunstâncias 
específicas e, em muitas situações, do 
confronto com outras normas jurídicas, 
em um ordenamento vasto e complexo. 
 
Na esfera administrativa, por sua 
vez, há normas e súmulas que esperam 
regulamentação para serem aplicadas. 
 
Nenhuma norma ou decisão se aplica 
automaticamente. 
 
Havendo dúvida sobre os efeitos 
práticos deste Boletim, consulte-nos ou a 
outro advogado de sua preferência. 

 
As notícias não expressam opinião 
do escritório 

 
a) Sumário: 

 
 

STF 
 

1. Liberdade religiosa. 
Testemunhas de Jeová, 
maiores e capazes, têm direito 
de recusar procedimento que 
envolva transfusão de sangue, 
tendo o Estado a obrigação de 
oferecer procedimentos 
alternativos disponíveis no 
SUS (Temas 952 e 1069) 

CNJ 
 

1. Domicílio eletrônico. CNJ 
altera regras do Domicílio 
Judicial Eletrônico e restringe 
participação de advogados 

 
STJ 

 

1. Empresa consumidora? 
Consumidor pessoa jurídica: 
quando as empresas podem ter 
a proteção do CDC? 

2. Penhora de FGTS? Os 
limites à proibição de penhora 
do FGTS, segundo a 
jurisprudência do STJ 

3. Proprietário x 3º boa-fé. 
Interesse do legítimo 
proprietário precede o de 
terceiro de boa-fé que compra 
imóvel a partir de escritura 
falsa 

4. Prescrição e negociação. 
Prescrição da dívida impede 
cobrança, mas não inclusão do 
devedor em plataforma de 
negociação de débito 

5. Cadastro Inadimplentes. 
Cadastro de inadimplentes 
deve informar data de 
vencimento do título 
protestado 
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6. Seguro: mortes 
simultâneas. Morte 
simultânea de segurado e 
herdeira não afasta direito dos 
filhos dela à divisão do seguro 

7. Herança de multa 
ambiental? Multa 
administrativa por dano 
ambiental não é transmitida a 
herdeiro da área degradada 

8. Contas do inventariante. 
Ato que aprova e manda 
complementar prestação de 
contas de inventariante é 
decisão interlocutória 

9. Honorários. Honorários 
podem ser fixados 
proporcionalmente ao mínimo 
legal no caso de exclusão de 
litisconsorte passivo 

 
TJRJ 

 
1. Responsabilidade 

construtiva: sombra 
ilegal. MP ganha ação movida 
contra prédio que faz sombra 
na Praia de São Conrado 

2. Cobertura fora da lista. 
Quadro clínico de paciente 
pode impor presença de 
anestesista em exame de 
ressonância magnética urgente 
e o dever de custeio pelo Plano 

 
 

TJSP 

 
1. Paternidade socioafetiva. 

TJSP nega pedido de pai para 
desconstituição de paternidade 
e anulação de registro 

 
TJDFT 

 
1. Condomínios. Morador de 

condomínio é condenado por 

agressão e injúria racial contra 
zelador 

2. Locação sem luz. 
Imobiliária deve indenizar 
locatária por desabastecimento 
de energia elétrica em imóvel 

3. Abandono material. 
Homem é condenado a prisão e 
ao pagamento de indenização 
por abandono material do filho 

4. Dados pessoais. Justiça 
mantém condenação por 
vazamento de dados pessoais 
de paciente 

 
TJSC 

 

1. MEI é consumidor? TJSC 
reconhece relação de consumo 
em financiamento bancário 
contratado por MEI 

 
TRF 1 

 

1. Penhora até 40 salários-
mínimos. São impenhoráveis 
valores inferiores a 40 salários-
mínimos independentemente 
da espécie da conta 

2. Contrato obscuro. 
Seguradora é condenada a 
pagar indenização por falta de 
clareza nas cláusulas 
contratuais do contrato de 
seguro 

3. Execução Fiscal. Execução 
fiscal não pode ser cobrada 
após falecimento de devedora 

 
TRT-2 

 

1. Penhora: alugueis não-
essenciais. Justiça do 
Trabalho mantém penhora de 
aluguéis não essenciais à 
sobrevivência de executados 
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b) Notícias: 
 

Supremo Tribunal Federal – 
STF 

 
Testemunhas de Jeová, maiores 
e capazes, têm direito de recusar 
procedimento que envolva 
transfusão de sangue, tendo o 
Estado a obrigação de oferecer 
procedimentos alternativos 
disponíveis no SUS (Temas 952 e 
1069) 
 
Para o Tribunal, a liberdade religiosa 
de uma pessoa pode justificar o 
custeio de tratamento de saúde 
diferenciado pelo poder público. 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) 
definiu, nesta quarta-feira (25), que a 
liberdade religiosa de uma pessoa 
pode justificar o custeio de tratamento 
de saúde diferenciado pelo poder 
público. Por unanimidade, ficou 
decidido que Testemunhas de Jeová, 
adultas e capazes, têm o direito de 
recusar procedimento médico que 
envolva transfusão de sangue. 
Também decidiram que o Estado tem 
a obrigação de oferecer 
procedimentos alternativos 
disponíveis no Sistema Único de 
Saúde (SUS), ainda que seja 
necessário recorrer a 
estabelecimentos em outras 
localidades. 
Segundo o presidente do STF, 
ministro Luís Roberto Barroso, o 
resultado do julgamento reafirma a 
posição do Supremo em favor da 
liberdade religiosa, compatibilizando-
a com os direitos constitucionais à 
vida e à saúde. 
A decisão se deu nos Recursos 
Extraordinários (REs) 979742 e 

1212272, de relatoria dos ministros 
Barroso e Gilmar Mendes, 
respectivamente. A posição do 
Plenário foi de que o direito à 
liberdade religiosa exige que o Estado 
garanta as condições adequadas para 
que as pessoas vivam de acordo com 
os ritos, cultos e dogmas de sua fé, sem 
coerção ou discriminação. As teses 
fixadas são de repercussão geral e 
devem ser aplicadas em todas as 
instâncias. 
A opção pelo tratamento alternativo 
deve ser tomada de forma livre, 
consciente e informada sobre as 
consequências e abrange apenas o 
paciente. Quando estiver em jogo o 
tratamento de crianças e adolescentes, 
deve prevalecer o princípio do melhor 
interesse para a saúde e a vida desse 
grupo – ou seja, a liberdade religiosa 
não autoriza que pais impeçam o 
tratamento médico de filhos menores 
de idade. 
Casos concretos 
No Recurso Extraordinário (RE) 
979742, a União recorre de decisão 
que a condenou, junto com o Estado 
do Amazonas e o Município de 
Manaus, a arcar com toda a cobertura 
médico-assistencial de uma cirurgia 
de artroplastia total em outro estado 
para a paciente, uma vez que o 
procedimento sem uso de transfusão 
de sangue não é ofertado no 
Amazonas. 
Em relação ao Recurso Extraordinário 
(RE) 1212272, o caso é de uma 
paciente encaminhada para a Santa 
Casa de Maceió para uma cirurgia de 
substituição de válvula aórtica. O 
procedimento foi rejeitado após ela se 
negar a assinar um termo de 
consentimento caso precisasse 
receber transfusões de sangue. 
Teses 
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As teses de repercussão geral fixada 
são as seguintes: 
RE 979742 (Tema 952*) 
1 – Testemunhas de Jeová, quando 
maiores e capazes, têm o direito de 
recusar procedimento médico que 
envolva transfusão de sangue, com 
base na autonomia individual e na 
liberdade religiosa. 
2 – Como consequência, em respeito 
ao direito à vida e à saúde, fazem jus 
aos procedimentos alternativos 
disponíveis no SUS podendo, se 
necessário, recorrer a tratamento fora 
de seu domicílio. 
RE 1212272 (Tema 1069*) 
1 – É permitido ao paciente, no gozo 
pleno de sua capacidade civil, 
recursar-se a se submeter a 
tratamento de saúde por motivos 
religiosos. A recusa a tratamento de 
saúde por motivos religiosos é 
condicionada à decisão inequívoca, 
livre, informada e esclarecida do 
paciente, inclusive quando veiculada 
por meio de diretiva antecipada de 
vontade. 
2 – É possível a realização de 
procedimento médico disponibilizado 
a todos pelo Sistema Único de Saúde, 
com a interdição da realização de 
transfusão sanguínea ou outra medida 
excepcional, caso haja viabilidade 
técnico-científica de sucesso, 
anuência da equipe médica com a sua 
realização e decisão inequívoca, livre, 
informada e esclarecida do paciente. 
Fonte: STF 
 
Conselho Nacional de Justiça – 

CNJ 
 
CNJ altera regras do Domicílio 
Judicial Eletrônico e restringe 
participação de advogados 
 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
publicou a Resolução nº 569/2024, 
que introduz mudanças significativas 
no funcionamento do Domicílio 
Judicial Eletrônico. A nova norma 
restringe a participação dos 
advogados no processo de 
comunicação eletrônica, gerando 
debates sobre o impacto dessa decisão 
na qualidade da prestação 
jurisdicional. 
Uma das principais alterações 
consiste na determinação de que 
apenas citações e intimações pessoais 
que exijam vista ou ciência da parte 
poderão ser realizadas por meio do 
Domicílio Judicial Eletrônico. Atos 
postulatórios realizados unicamente 
pelo advogado, por sua vez, 
continuarão a ter seus prazos 
contados a partir da publicação no 
Diário da Justiça Eletrônico Nacional. 
A nova resolução do CNJ introduz 
uma distinção importante no 
tratamento dado às citações não 
abertas. Para as pessoas jurídicas de 
direito público, o prazo para ciência da 
citação é mais extenso, com 10 dias 
corridos. E, caso não ocorra o registro 
da ciência nesse prazo, o sistema 
considerará a ciência tácita do Ente 
Público e o processo terá seu 
andamento regular. 
Já para as pessoas jurídicas de direito 
privado, o prazo é mais curto, de 
apenas 3 dias úteis. E, se não se 
registrar ciência na citação dentro do 
prazo de 3 dias úteis, a comunicação 
expirará e a parte será citada por outro 
meio, não existindo nesse caso a 
citação tácita. 
Essa diferença nos prazos demonstra 
uma diferenciação no tratamento 
dispensado a cada categoria, com 
consequências diretas para a validade 
da citação e o andamento do processo. 
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Outra novidade que merece atenção 
para não levar o advogado ao erro e a 
perda de prazo é o marco inicial da 
contagem do prazo para citação e 
intimação recebida pelo Domicílio. 
Para as citações recebidas, o prazo 
para resposta começa a correr no 
quinto dia útil seguinte à confirmação. 
Para intimações, o prazo para resposta 
começa a correr no momento em que 
o destinatário da comunicação 
processual obtém acesso ao seu 
conteúdo. Acesse a íntegra da 
Resolução e saiba quando entra em 
vigência a nova sistemática 
processual. 
Confira o resumo das principais 
mudanças da Res. CNJ 455/2022 com 
a Res. CNJ 569/2024*: 

Resolução CNJ 
n. 455/2022* 

Resolução CNJ 
n. 569/2024* 

A pessoa física ou 
jurídica citada 
tem prazo de 3 
dias úteis para 
dar ciência da 
citação. 

Para pessoas 
jurídicas de direito 
público, o sistema 
considerará o 
prazo de 10 dias 
corridos para 
ciência das 
citações. 

Se não é 
registrada ciência 
na citação, a 
comunicação 
expira e a parte é 
citada por outro 
meio. 

Para pessoas 
jurídicas de direito 
público, se não se 
registrar ciência na 
citação dentro do 
prazo de 10 dias 
corridos, o sistema 
considerará 
ciência tácita. 
Para pessoas 
jurídicas de direito 
privado, se não se 
registrar ciência na 
citação dentro do 
prazo de 3 dias 
úteis, a 
comunicação 
expirará e a parte 

será citada por 
outro meio. 

Tribunais devem 
enviar todas as 
comunicações 
processuais. 

Tribunais devem 
enviar para o 
Domicílio somente 
comunicações 
processuais de 
vista pessoal, ou 
seja, quando a 
parte é 
responsável por 
registrar a ciência. 

O prazo 
processual abrirá 
no momento em 
que o 
destinatário da 
comunicação 
processual 
obtiver acesso ao 
conteúdo da 
comunicação. 

Para citações, o 
prazo para 
resposta começa a 
correr no quinto 
dia útil seguinte à 
confirmação. 
Para intimações, o 
prazo para 
resposta começa a 
correr no 
momento em que o 
destinatário da 
comunicação 
processual obtém 
acesso ao seu 
conteúdo. 

* Fonte: CNJ 
O CNJ disponibilizou o 
curso Domicílio Judicial Eletrônico: 
Capacitação para Utilização Entidades 
Privadas para treinamento dos 
usuários da plataforma. A formação é 
on-line e está voltada para 
administradores e representantes de 
grandes e médias empresas, que 
contarão com manual do usuário e 
aulas gravadas. 
Acesse a íntegra da Resolução nº 455 
de 27/04/2022 com as alterações 
promovidas pela Resolução n. 569, de 
13 de agosto de 2024 e conheça todo 
regulamento do Domicílio Judicial 
Eletrônico.  
 
 

https://www.cnj.jus.br/curso-on-line-capacita-empresas-para-o-uso-do-domicilio-judicial-eletronico/
https://www.cnj.jus.br/curso-on-line-capacita-empresas-para-o-uso-do-domicilio-judicial-eletronico/
https://www.cnj.jus.br/curso-on-line-capacita-empresas-para-o-uso-do-domicilio-judicial-eletronico/
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4509
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4509
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4509
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4509
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Superior Tribunal de Justiça – 
STJ 

 
Consumidor pessoa jurídica: 
quando as empresas podem ter a 
proteção do CDC? 
 
A legislação brasileira permite que 
pessoas jurídicas – assim como 
acontece com as pessoas físicas – 
sejam consideradas consumidoras. É 
o que diz o artigo 2º do Código de 
Defesa do Consumidor (CDC), ao 
prever – adotando a chamada teoria 
finalista – que “consumidor é toda 
pessoa física ou jurídica que adquire 
ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final”. 
Segundo explicou a ministra Nancy 
Andrighi no julgamento do REsp 
2.020.811, o Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) adota a teoria finalista 
mitigada – ou aprofundada – para a 
definição de consumidor. Dessa 
forma, disse, o conceito abrange 
também o comprador que, embora 
não seja o destinatário final do 
produto ou serviço (no sentido de 
encerrar a cadeia de produção), se 
enquadre em condição de 
vulnerabilidade capaz de causar 
desequilíbrio na relação econômica. 
Assim, o sistema protetivo do CDC 
pode ser aplicado no caso de quem, 
mesmo adquirindo produtos ou 
serviços para o desenvolvimento de 
sua atividade empresarial, apresente 
hipossuficiência técnica ou fática 
diante do fornecedor. A dificuldade 
surge na hora de reconhecer a 
vulnerabilidade: enquanto para o 
consumidor pessoa física ela é 
presumida, no caso da pessoa jurídica 
é necessário comprovar essa condição 
especial que autoriza a aplicação das 
regras protetivas do CDC – avaliação 
que, conforme a jurisprudência do 

tribunal, deve ser feita de acordo com 
o caso concreto. 
Esta reportagem apresenta situações 
em que o STJ teve de decidir sobre o 
enquadramento de pessoas jurídicas, 
especialmente de empresas, na 
posição de consumidoras, apontando 
em cada caso as razões pelas quais a 
corte entendeu estar configurada – ou 
não – a condição que justifica a 
incidência do CDC. 
Aquisições para 
desenvolvimento de atividade 
econômica 
 
No julgamento do REsp 2.020.811 
uma empresa vendedora de ingressos 
eletrônicos para eventos ajuizou ação 
de cobrança contra uma sociedade 
especializada em serviços de 
intermediação de pagamentos online, 
em razão de débitos que teriam sido 
lançados indevidamente em sua 
conta. 
A autora da ação alegou que o vínculo 
estabelecido com a intermediadora 
configuraria uma relação de consumo, 
sustentando a sua hipossuficiência 
fática diante da outra parte – uma 
empresa com atuação virtual em mais 
de 50 países –, e que o contrato 
celebrado entre elas seria de adesão. 
A Terceira Turma, entretanto, 
entendeu que não ficou demonstrada 
a situação de vulnerabilidade, 
indispensável para o reconhecimento 
da condição de consumidor quando o 
produto ou serviço é adquirido 
durante o desenvolvimento de 
atividade empresarial, como no caso 
em análise. 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, 
ressaltou que cabe ao adquirente do 
produto ou do serviço comprovar sua 
vulnerabilidade perante o fornecedor, 
caso pretenda a incidência das normas 
do CDC. 
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O serviço adquirido é bem de 
consumo ou insumo? 
 
Entendimento semelhante foi adotado 
pela Quarta Turma ao julgar o REsp 
1.497.574, em que se decidiu pela não 
aplicação do CDC aos contratos de 
empréstimo firmados por uma 
sociedade empresária para 
incrementar seus negócios. 
O caso se referia a uma ação civil 
pública proposta pelo Ministério 
Público de Santa Catarina contra o 
Banco do Estado do Rio Grande do Sul 
para discutir cláusulas e encargos 
bancários supostamente abusivos nos 
contratos celebrados com os clientes. 
Para a Quarta Turma, as instâncias 
originárias aplicaram o CDC sem fazer 
a necessária distinção quanto à 
natureza das contratações entre as 
partes – se de insumo ou consumo. 
Dessa forma, o colegiado reformou a 
decisão do tribunal estadual para 
limitar a aplicação do CDC aos casos 
em que fosse constatada a existência 
de relação de consumo. 
A decisão reafirmou a jurisprudência 
do STJ, que não admite a aplicação do 
CDC nos contratos de empréstimo 
tomados por empresas quando elas 
são consideradas consumidoras 
intermediárias (insumo), somente 
sendo possível a mitigação dessa regra 
na hipótese em que ficar demonstrada 
a hipossuficiência técnica, jurídica ou 
econômica da tomadora. 
Características do negócio 
podem impedir a incidência do 
CDC 
 
Em outras situações, é a própria 
natureza do negócio que pode impedir 
a incidência do CDC. No julgamento 
do REsp 2.001.086, a Terceira Turma 
decidiu pela inaplicabilidade do 

código a um contrato de empréstimo 
de capital de giro. 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, 
explicou que não se pode falar em 
incidência da lei consumerista nos 
contratos bancários celebrados por 
pessoa jurídica para obtenção de 
capital de giro, já que, conforme a 
orientação consolidada no STJ, nesses 
casos a empresa não é considerada a 
destinatária final do serviço. 
“O contrato de capital de giro destina-
se a incrementar a atividade produtiva 
e lucrativa da contratante, o que 
afasta, por decorrência lógica, a 
incidência do conceito de consumidor, 
ainda que mitigada a teoria finalista.” 
REsp 2.001.086 Ministra Nancy 
Andrighi 
Além disso, no caso, não houve 
demonstração de vulnerabilidade 
técnica, jurídica, fática e/ou 
informacional da empresa. De acordo 
com a ministra, a mera condição de 
microempresa não basta para que seja 
entendida como vulnerável. 
Existência de relação de 
consumo afeta competência 
para julgamento da demanda 
 
Já no julgamento do AREsp 
1.321.083, de relatoria do ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino (falecido), 
a Terceira Turma estabeleceu que uma 
empresa que adquiriu aeronave como 
destinatária final pode ser 
considerada consumidora. A decisão 
definiu, por consequência, o foro 
competente para processamento e 
julgamento da demanda. 
Uma empresa que se dedicava à 
administração de imóveis ajuizou 
ação em Curitiba para rescindir o 
contrato da compra de um avião, em 
razão de suposto inadimplemento 
contratual da vendedora – cuja sede é 
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em Belo Horizonte –, pedindo a 
devolução dos valores pagos. 
A vendedora alegou incompetência do 
juízo. Segundo ela, a compradora se 
valeu da prerrogativa prevista no 
artigo 101, inciso I, do CDC, que 
permite o ajuizamento da ação no 
domicílio do consumidor, mas a 
relação entre as empresas teria caráter 
paritário. Desse modo, sem haver 
relação de consumo, não seria possível 
ajuizar a ação em outra comarca que 
não aquela indicada pela regra geral 
de competências do Código de 
Processo Civil (CPC). 
Os argumentos da vendedora não 
foram acolhidos nas instâncias 
ordinárias nem na decisão 
monocrática do ministro Sanseverino. 
Em recurso à Terceira Turma, a 
vendedora defendeu que a aeronave 
teria sido adquirida para incrementar 
os negócios da compradora e que esta 
não seria hipossuficiente, 
circunstâncias que afastariam a 
aplicação da legislação consumerista. 
O colegiado, entretanto, de forma 
unânime, decidiu pela aplicação das 
regras do CDC ao caso. Em voto-vista 
no qual acompanhou integralmente o 
relator, o ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva esclareceu que a aeronave foi 
adquirida para atender a uma 
necessidade da própria pessoa 
jurídica, não integrando diretamente 
produto ou serviço postos à disposição 
do mercado por ela, motivo pelo qual 
se aplicariam à relação as normas da 
lei consumerista. 
“Não basta ao consumidor ser 
adquirente ou usuário final do bem ou 
serviço, mas deve haver o rompimento 
da cadeia econômica com o uso 
pessoal, a impedir, portanto, a 
reutilização dele no processo 
produtivo, seja na revenda, no uso 
profissional, na transformação por 

meio de beneficiamento ou 
montagem, ou em outra forma 
indireta.” REsp 1.321.083 Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva 
Relações de consumo na 
contratação de seguros 
 
A Terceira Turma, ao julgar o REsp 
1.660.164, de relatoria do ministro 
Marco Aurélio Bellizze, decidiu que a 
pessoa jurídica que firma contrato 
com o objetivo de proteger seu 
patrimônio é considerada destinatária 
final dos serviços securitários e, por 
isso, aplicam-se a seu favor as 
disposições do CDC. 
No caso julgado, uma empresa teve 
um de seus caminhões segurados 
destruído por incêndio iniciado por 
uma fagulha de descarga de energia 
durante a operação de transferência 
de produto inflamável. A seguradora 
alegou que a hipótese estava prevista 
nas cláusulas de exclusão de 
cobertura, ao passo que a segurada 
sustentou que a cláusula excludente 
de cobertura não estava incluída na 
minuta encaminhada pela seguradora 
no momento da contratação. 
Apesar de ter sido acolhida em 
primeira e segunda instâncias, a 
argumentação da seguradora foi 
rejeitada pelo ministro Bellizze, 
relator do caso no STJ. Ao analisar os 
princípios do CDC, como o da 
transparência, o relator lembrou que o 
fornecedor tem obrigação de dar ao 
consumidor conhecimento sobre o 
contedo do contrato, sob pena de não 
haver a sua vinculação ao 
cumprimento do que foi acordado. 
Entendimento parecido foi adotado 
pela Quarta Turma no AREsp 
1.392.636, decorrente de ação 
indenizatória movida por uma 
instituição de ensino superior contra a 
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seguradora devido à recusa de 
cobertura de sinistro. 
A universidade privada acionou o 
seguro depois que chuvas e ventos 
fortes danificaram a estrutura física 
do estabelecimento. Na ocasião, a 
seguradora alegou não haver previsão 
de cobertura para a hipótese de 
rajadas de vento cuja velocidade fosse 
inferior àquela que caracteriza um 
vendaval, como no caso, o que 
impediria o pagamento da 
indenização. 
O relator, ministro Raul Araújo, com 
base no acórdão do tribunal estadual, 
destacou que, independentemente da 
velocidade medida pela estação 
meteorológica, a tempestade 
efetivamente causou danos ao imóvel. 
Segundo ele, a cláusula que estipula 
velocidade mínima para haver 
indenização configura desvantagem 
excessiva ao segurado. 
“O fato de a segurada ser pessoa 
jurídica não lhe retira a condição de 
consumidora, já que usa o seguro 
como destinatária final.” AREsp 
1.392.636 Ministro Raul Araújo 
Assim, o colegiado reforçou o 
entendimento de que uma empresa 
que firma contrato de seguro visando 
à proteção de seu próprio patrimônio 
pode ser considerada destinatária 
final dos serviços securitários. 
Cobertura securitária deve estar 
claramente descrita no contrato 
 
A Quarta Turma decidiu, ao julgar o 
REsp 1.176.019, que o transportador 
que contrata seguro para proteger sua 
frota ou cobrir danos a terceiros 
também é consumidor. O colegiado 
destacou, no entanto, que a 
abrangência da cobertura securitária 
deve estar claramente descrita no 
contrato. 

No caso em análise, durante a vigência 
do contrato de seguro, um dos 
veículos de uma transportadora 
colidiu com um caminhão pertencente 
a pessoa física. Após o trâmite de 
demanda indenizatória, a empresa foi 
condenada ao pagamento de lucros 
cessantes e despesas com advogado e 
preposto. A transportadora, então, 
ajuizou ação indenizatória contra a 
seguradora para pedir o reembolso 
dos valores pagos. 
Tanto o juízo de primeira instância 
quanto o tribunal estadual julgaram o 
pedido improcedente, 
fundamentando-se na inexistência de 
cobertura para a hipótese de colisão 
com veículo particular, descabendo, 
portanto, a condenação da seguradora 
ao pagamento de lucros cessantes 
relativos a terceiro prejudicado. 
Em seu voto, o relator do recurso no 
STJ, ministro Luis Felipe Salomão, 
reconheceu a condição de 
consumidora da empresa, 
esclarecendo que a transportadora 
que contrata seguro objetivando a 
proteção de sua frota veicular ou 
contra danos causados a terceiros, em 
regra, enquadra-se no conceito de 
consumidor, pois é destinatária final 
do produto. 
“É sempre a situação do caso em 
concreto que será hábil a demonstrar 
se existe ou não relação de consumo, 
sendo o emprego final do produto 
determinante para conferir à pessoa 
jurídica a qualidade de consumidora, 
tendo como parâmetro, além da 
utilização de insumo imprescindível à 
atividade, também a sua 
vulnerabilidade.” REsp 1.176.019 
Ministro Luis Felipe Salomão 
Apesar de estar configurada a relação 
de consumo no caso concreto, a 
cláusula contratual em torno da qual 
as partes litigavam limitava a 
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cobertura de lucros cessantes a 
categorias profissionais específicas, 
como táxis, lotações, vans escolares 
regulamentadas e motoboys, não 
incluindo o ressarcimento a pessoa 
física dona de caminhão. Por isso, o 
colegiado negou provimento ao 
recurso. 
Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): 
REsp 2020811 
REsp 1497574 
REsp 2001086 
AREsp 1321083 
REsp 1660164 
AREsp 1392636 
REsp 1176019 
 
FONTE: STJ 
 
Os limites à proibição de 
penhora do FGTS, segundo a 
jurisprudência do STJ 
 
Criado em 1966, o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) tem por 
objetivo principal assegurar ao 
trabalhador uma indenização no caso 
de demissão sem justa causa. O fundo 
é formado, principalmente, pelos 
depósitos feitos pelos empregadores 
em nome dos trabalhadores. 
Apesar de sua função básica de 
proteger o cidadão em situação de 
desemprego involuntário, a legislação, 
ao longo do tempo, flexibilizou as 
regras sobre utilização dos recursos do 
FGTS, tornando possível, por 
exemplo, o uso do saldo para compra 
de imóvel ou até o saque de parte do 
fundo no mês de aniversário do 
trabalhador (o conhecido saque-
aniversário do FGTS). 
Essa flexibilidade, contudo, não se 
estende à penhora dos recursos do 
FGTS para o pagamento de dívidas, 
tendo em vista que esse tipo de crédito 

tem natureza salarial. Essa restrição à 
penhora est expressa no artigo 2º, 
parágrafo 2º, da Lei 8.036/1990, o 
qual estabelece que as contas 
vinculadas em nome dos 
trabalhadores são absolutamente 
impenhoráveis. 
O atributo da impenhorabilidade não 
impediu, porém, que discussões sobre 
a constrição de recursos do FGTS 
chegassem ao Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), especialmente em casos 
nos quais a dívida cobrada – da 
mesma forma que o FGTS – tinha 
natureza alimentar. 
Penhora fora das hipóteses 
legais é excepcional e não 
contempla honorários 
 
Nesse sentido, o STJ já estabeleceu 
que não é possível a penhora do saldo 
do FGTS para pagamento de 
honorários de sucumbência ou de 
qualquer outro tipo de honorário. O 
entendimento foi fixado pela Terceira 
Turma no julgamento do REsp 
1.619.868. 
O caso teve início na execução de 
honorários de sucumbência contra 
uma empresa cuja personalidade 
jurídica foi desconsiderada, passando 
os sócios a integrar o polo passivo da 
demanda. Requerido o bloqueio de 
dinheiro em conta, somente foi 
encontrada a quantia de R$ 800, 
restando em aberto o valor de R$ 
4.633,77. Diante disso, houve o 
requerimento de penhora sobre o 
saldo de FGTS dos executados, o qual 
foi negado pelas instâncias ordinárias. 
Ao STJ, os credores alegaram que a 
regra da impenhorabilidade de 
salários, vencimentos e remunerações 
é afastada na hipótese de pagamento 
de verba de natureza alimentar, como 
é o caso dos honorários de 
sucumbência, incidindo a exceção do 
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parágrafo 2º do artigo 649 do Código 
de Processo Civil de 1973. 
O relator do caso, ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, explicou que as 
hipóteses de levantamento do saldo 
do FGTS estão elencadas na Lei 
8.036/1990, e esse rol não é taxativo. 
O ministro lembrou que o STJ já 
possibilitou o saque nos casos de 
comprometimento de direito 
fundamental do titular do fundo, 
como nas hipóteses de doença grave. 
“A liberação de valores do FGTS fora 
das hipóteses legais é medida 
excepcional, extrema, que não se 
justifica para o pagamento de dívidas 
do trabalhador, ainda que tenham 
natureza alimentar em sentido amplo, 
como as decorrentes de honorários 
sucumbenciais e quaisquer outros 
honorários devidos a profissionais 
liberais.” REsp 1.619.868 Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva 
Penhora do FGTS para 
pagamento de dívida alimentar 
 
Contudo, com base no princípio da 
dignidade da pessoa humana, e 
considerando a necessidade de 
subsistência do alimentando, o 
tribunal permite a penhora de conta 
vinculada do FGTS e do PIS nas ações 
de execução de alimentos. O 
entendimento foi adotado pela 
Segunda Turma ao negar recurso em 
que a Caixa Econômica Federal 
argumentava pela impenhorabilidade 
desses valores (o processo tramitou 
em segredo judicial). 
No caso, a penhora das contas foi feita 
após a realização de inúmeras outras 
tentativas de obtenção de bens para 
garantir o pagamento da pensão 
alimentícia. Segundo a relatora do 
caso, ministra Eliana Calmon 
(aposentada), a Constituição Federal 
elencou a dívida de alimentos como a 

única (ao lado da prisão do 
depositário infiel) forma de prisão 
civil por dívida, “de modo que os 
alimentos são bens especiais para 
nossa Constituição e devem ser 
satisfeitos sem restrições de ordem 
infraconstitucional” (a prisão do 
depositário infiel foi afastada pelo 
Supremo Tribunal Federal). 
A ministra também ponderou que essa 
medida é menos drástica do ponto de 
vista da proporcionalidade, pois, a um 
só tempo, evita a prisão do devedor e 
satisfaz, ainda que 
momentaneamente, a prestação dos 
alimentos, assegurando a 
sobrevivência dos dependentes do 
trabalhador. 
Pensão vitalícia por morte 
também tem natureza alimentar 
 
No mesmo sentido, devido a sua 
natureza alimentícia, também é 
possível a constrição de valores do 
FGTS para pagamento de pensão 
vitalícia por morte. Esse foi o 
entendimento adotado pela Quarta 
Turma no julgamento do REsp 
1.816.340. 
De acordo com o relator, ministro 
Marco Buzzi, a jurisprudência do STJ 
é no sentido de que a exceção à regra 
da impenhorabilidade engloba tanto a 
pensão alimentícia decorrente de 
relação familiar quanto a oriunda de 
ato ilícito. 
No caso em discussão, a Justiça 
determinou o pagamento da pensão 
aos filhos de um homem que morreu 
devido a negligência médica. 
“Em razão de sua natureza 
eminentemente alimentar, a penhora 
de verba vinculada ao FGTS só se 
revela possível em casos de execução 
de alimentos, podendo esses serem 
lato ou stricto sensu, decorrentes de 
relação familiar ou sucedâneos de ato 
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ilícito.” REsp 1.816.340 Ministro 
Marco Buzzi 
Impenhorabilidade do FGTS 
cede em caso de transferência 
para conta de investimento 
 
Ainda que o valor seja proveniente de 
conta vinculada do FGTS, é possível a 
penhora do saldo em conta de 
investimento. No julgamento do REsp 
2.021.651, a Quinta Turma aplicou o 
entendimento de que a transferência 
dos créditos do FGTS para conta de 
investimento do trabalhador 
desautoriza a aplicação da regra da 
impenhorabilidade prevista no artigo 
2º, parágrafo 2º, da Lei 8.036/1990. 
Segundo a defesa de um homem 
condenado por corrupção passiva e 
lavagem de dinheiro, todo o valor 
depositado na conta particular era 
proveniente do FGTS. Dessa forma, 
argumentou que a penhora de verbas 
de natureza alimentar, bem como de 
valores decorrentes de FGTS, 
depositadas nessa conta, somente 
poderia ser feita nos casos de execução 
de alimentos. 
O relator do caso, desembargador 
convocado João Batista Moreira, 
explicou que, enquanto não ocorrer o 
saque, a impenhorabilidade absoluta 
prevista no parágrafo 2º do artigo 2º 
da Lei 8.036/90 tem por escopo 
assegurar a aplicação dos recursos do 
FGTS nos termos do parágrafo 2º do 
artigo 9º da mesma lei, ou seja, em 
prol da coletividade. 
Uma vez feita a movimentação 
financeira, disse, passa a incidir o 
disposto no artigo 833, X, do Código 
de Processo Civil de 2015 como 
regramento sobre impenhorabilidade 
do saldo na outra conta. Assim, 
somente é impenhorável o montante 
de até 40 salários-mínimos. 

Para o relator, ainda que se admitisse, 
no caso, que o saldo em questão fosse 
equiparado a “verba alimentar” ou 
“recurso do trabalhador”, não incidira 
a impenhorabilidade absoluta, uma 
vez que a Corte Especial, ao julgar o 
EREsp 187.422, já relativizou a regra 
para pagamento de dívida não 
alimentar. 
Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): 
REsp 1619868 
REsp 1816340 
REsp 2021651 
 
FONTE: STJ 
 
Interesse do legítimo 
proprietário precede o de 
terceiro de boa-fé que compra 
imóvel a partir de escritura falsa 
 

O legítimo proprietário de um imóvel 
tem o direito de reivindicá-lo, em 
detrimento do terceiro adquirente de 
boa-fé, caso o registro na matrícula 
tenha sido cancelado por estar 
amparado em escritura pública 
inexistente. 
Esse entendimento levou a Terceira 
Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) a negar provimento ao 
recurso especial de uma empresa que, 
após adquirir um imóvel com base em 
escritura pública de compra e venda 
falsa, buscava ficar com o bem 
invocando a proteção conferida ao 
terceiro adquirente de boa-fé, prevista 
no artigo 54, parágrafo 1º, da Lei 
13.097/2015. 
“Essa norma, contudo, não 
regulamenta especificamente as 
consequências jurídicas na hipótese 
de ocorrer o cancelamento do registro 
anterior, situação tratada 
expressamente no artigo 1.247 do 
Código Civil (CC), que não foi 
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revogado pela referida Lei 
13.097/2015 e permanece vigente”, 
destacou a relatora do caso, ministra 
Nancy Andrighi. 
A discussão teve origem quando o 
espólio do legítimo proprietário 
ajuizou ação para provar que o imóvel 
nunca foi vendido ao réu e que a 
suposta escritura de compra e venda 
registrada anos mais tarde seria falsa. 
Posteriormente, o bem foi vendido a 
uma empresa, que reivindicou o 
direito de ficar com ele por ter adotado 
todas as cautelas necessárias ao 
comprá-lo. 
As instâncias ordinárias declararam a 
inexistência da escritura pública, 
sendo nulas as operações de compra e 
venda. Aplicando o artigo 1.247, 
parágrafo único, do CC, o Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP) afirmou 
que o cancelamento do registro de 
título aquisitivo dá ao proprietário o 
direito de reivindicação, 
independentemente da boa-fé e do 
título do terceiro adquirente. 
Lei 13.097/2015 não regula 
cancelamento de registro 
anterior de imóvel 
 
Nancy Andrighi observou que os 
registros públicos buscam garantir a 
autenticidade, a segurança e a eficácia 
dos atos jurídicos, como previsto no 
artigo 1º da Lei 6.015/1973. No 
entanto – continuou –, se isso não 
ocorrer, o artigo 1.247 do CC permite 
a retificação ou a anulação do ato. 
“Conforme o parágrafo único desse 
dispositivo, ‘cancelado o registro, 
poderá o proprietário reivindicar o 
imóvel, independentemente da boa-fé 
ou do título do terceiro adquirente’. A 
presente hipótese se amolda ao artigo 
1.247 do CC, tendo em vista que o 
registro na matrícula do imóvel não 

exprimia a verdade”, analisou a 
ministra. 
Quanto à aplicação do artigo 54, 
parágrafo 1º, da Lei 13.097/2015, 
Nancy Andrighi lembrou que esse 
normativo aborda diversos temas, 
incluindo questões envolvendo 
registros na matrícula dos imóveis e a 
proteção do adquirente de boa-fé. 
Porém, alertou a relatora, ele não 
regulamenta especificamente as 
consequências jurídicas do 
cancelamento do registro anterior, 
situação que é tratada no artigo 1.247 
do CC. 
“O objetivo do artigo 54 da Lei 
13.097/2015 foi homenagear o 
princípio da concentração de dados na 
matrícula do imóvel, de modo a retirar 
do adquirente o ônus de diligenciar 
por eventuais ações, assegurando a 
sua posição de boa-fé por ter confiado 
no registro, não podendo a ele serem 
opostos eventuais direitos que 
interessados tinham sobre o imóvel, 
mas não registraram”, detalhou. 
Código Civil apresenta solução 
equilibrada para conflito de 
interesses 
 
Segundo a ministra, apesar de o caso 
trazer o conflito de interesses 
legítimos de partes que confiaram no 
registro do imóvel, o proprietário 
jamais poderia imaginar que perderia 
a sua propriedade por meio da simples 
apresentação de uma escritura 
fraudulenta em cartório. “Não por 
outro motivo que o CC regulamenta 
essa problemática de forma específica 
e equilibrada, protegendo, em um 
primeiro momento, o legítimo 
proprietário, e, após, o adquirente de 
boa-fé”, concluiu a relatora. 
Por fim, Nancy Andrighi salientou que 
o adquirente de boa-fé pode pleitear 
indenização por perdas e danos contra 
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o réu do processo, que lhe vendeu o 
imóvel de forma indevida. 
Leia o acórdão no REsp 2.115.178. 
Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): 
REsp 2115178 
 
FONTE: STJ 
 
Prescrição da dívida impede 
cobrança, mas não inclusão do 
devedor em plataforma de 
negociação de débito 
 
Ao dar parcial provimento ao recurso 
especial do devedor, a Terceira Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
decidiu que não é possível a cobrança 
extrajudicial de uma dívida prescrita. 
Por outro lado, entendeu que essa 
prescrição não impõe a retirada do 
devedor da plataforma Serasa Limpa 
Nome. 
Na origem do caso, foi ajuizada ação 
declaratória de inexigibilidade de 
dívida em razão da sua prescrição, 
juntamente com um pedido para que 
o credor retirasse o nome do autor do 
cadastro da Serasa Limpa Nome. 
A ação foi julgada improcedente, pois 
o juízo entendeu que a prescrição 
apenas impediria a cobrança judicial 
do débito. O tribunal de segunda 
instância rejeitou a apelação, sob os 
fundamentos de que a prescrição não 
impede a cobrança extrajudicial e que 
a Serasa Limpa Nome é um cadastro 
que informa a existência de débitos 
passíveis de negociação, não 
necessariamente negativados. 
No recurso ao STJ, o devedor insistiu 
na declaração de inexigibilidade do 
débito, por se tratar de dívida 
prescrita, e na retirada de seu nome da 
plataforma. 
Dívida prescrita é inexigível 
tanto na via judicial quanto na 

extrajudicial 
 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, 
afirmou que a Terceira Turma já 
decidiu recentemente que a 
paralisação da pretensão, em razão da 
prescrição da dívida, impede a sua 
cobrança. Conforme apontou, diante 
do reconhecimento da prescrição da 
pretensão, não há como haver a 
cobrança, nem judicial nem 
extrajudicial. 
Por outro lado, a ministra entendeu 
que a plataforma Serasa Limpa Nome 
preserva a liberdade do devedor, que 
pode optar por acessar o sistema e 
celebrar acordos de maneira facilitada 
para quitar seus débitos. “A prescrição 
da pretensão não implica a obrigação 
de retirada do nome do devedor da 
plataforma Serasa Limpa Nome, pois 
a mera inclusão não configura 
cobrança”, completou. 
Conforme explicou Nancy Andrighi, a 
Serasa Limpa Nome não se confunde 
com o cadastro de inadimplentes, que, 
por sua vez, gera impacto no score de 
crédito do devedor. 
A relatora ressaltou que, com a 
prescrição, não há a extinção do 
débito, o qual continua à espera da 
quitação pelo devedor ou da renúncia 
do credor. “O devedor não deixa a 
categoria dos devedores em razão da 
prescrição da dívida, motivo pelo qual 
não há qualquer óbice para a 
manutenção de seu nome na 
plataforma”, completou. 
Leia o acórdão no REsp 2.103.726. 
Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): 
REsp 2103726 
 
FONTE: STJ 
 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=246939779&registro_numero=202302867389&peticao_numero=&publicacao_data=20240524&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=245769731&registro_numero=202303640305&peticao_numero=&publicacao_data=20240517&formato=PDF
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Cadastro de inadimplentes deve 
informar data de vencimento do 
título protestado 
 
A Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), por maioria, decidiu 
que a data de vencimento dos títulos 
protestados deve ser inserida no 
banco de dados das instituições 
mantenedoras de cadastros de 
inadimplentes, como a Serasa. 
Segundo o colegiado, a medida ajuda 
a assegurar a precisão das 
informações e garantir o controle do 
prazo de manutenção dos registros 
negativos, que é de cinco anos a partir 
do vencimento da dívida, conforme o 
artigo 43, parágrafo 1º, do Código de 
Defesa do Consumidor (CDC). 
O caso foi levado à Justiça por uma 
mulher impedida de obter crédito 
devido à restrição em seu nome, 
registrada pela Serasa com base em 
protesto de título. Na ação, ela 
argumentou que a falta de dados 
completos – como nome do credor, 
CNPJ ou CPF, endereço, tipo de título, 
numeração e, especialmente, data de 
vencimento – violava o CDC. 
O Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJSP) manteve a sentença que julgou 
a ação improcedente, por entender 
que a falta de informações no registro 
poderia ser facilmente suprida com 
uma consulta ao cartório de protesto. 
Cadastro não precisa trazer 
todos os dados da certidão de 
protesto 
 
O ministro Antonio Carlos Ferreira, 
relator do recurso no STJ, observou 
que, de acordo com o CDC, a Lei do 
Cadastro Positivo e a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais, as 
informações constantes no cadastro 
de proteção ao crédito devem ser 

objetivas, claras, verdadeiras e de fácil 
compreensão. 
Apesar disso, o ministro destacou que 
a administradora do cadastro não tem 
a obrigação de inserir no seu banco de 
dados todas as informações da 
certidão de protesto do título, uma vez 
que a publicidade dos dados presentes 
no título de crédito protestado cabe ao 
tabelião (artigos 2º, 3º e 27 da Lei 
9.492/1997). 
Segundo o relator, a função do 
tabelionato de protesto não se 
confunde com a da entidade 
mantenedora do cadastro de 
inadimplentes, à qual compete 
apenas, após prévia notificação do 
devedor, manter o banco de dados 
atualizado a fim de subsidiar a 
concessão de crédito. 
Inclusão do vencimento do título 
protege direito do consumidor 
 
Antonio Carlos Ferreira também 
ressaltou que, conforme a Lei do 
Cadastro Positivo (Lei 12.414/2011), o 
banco de dados deve conter 
informações úteis para a análise de 
risco financeiro, tanto as negativas 
quanto as positivas. No entanto, ele 
explicou que a maior parte dos dados 
reclamados pela recorrente não tem 
relação direta com a análise de risco 
de crédito e poderia ser obtida 
diretamente no tabelionato. 
Por outro lado, o ministro ponderou 
que a data de vencimento do título, 
considerada essencial na análise de 
risco de crédito, deve constar 
obrigatoriamente no banco de dados 
de inadimplentes. “Essa prática tem 
por finalidade salvaguardar os direitos 
dos consumidores, assegurando que 
dados desatualizados não 
comprometam seu acesso ao crédito 
por um período excessivamente 
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prolongado”, concluiu o relator ao dar 
provimento parcial ao recurso. 
Leia o acórdão no REsp 2.095.414. 
Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): 
REsp 2095414 
 
FONTE: STJ 
 
Morte simultânea de segurado e 
herdeira não afasta direito dos 
filhos dela à divisão do seguro 
 
Para a Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), no contrato 
de seguro de vida que não elenca os 
beneficiários da indenização, a 
comoriência (presunção de morte 
simultânea) do segurado e da pessoa 
que seria sua herdeira não afasta o 
direito de representação dos filhos 
dessa herdeira, nos termos dos artigos 
1.851 a 1.854 do Código Civil. 
Segundo o colegiado, o direito de 
representação se destina a proteger o 
interesse dos filhos que perderam 
precocemente seus pais. “A questão 
ganha ainda mais relevo quando os 
que pleiteiam o direito de 
representação são crianças e 
adolescentes – inseridos na condição 
peculiar de pessoas em 
desenvolvimento, conforme 
reconhecido pelo artigo 6º do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), e 
cuja proteção deve ser garantida com 
absoluta prioridade pela família, pela 
sociedade e pelo Estado (artigo 227 da 
Constituição)”, afirmou a ministra 
Nancy Andrighi, relatora. 
De acordo com o processo, o titular do 
seguro de vida – que não tinha 
cônjuge, pais vivos ou filhos – faleceu 
em um acidente de trânsito junto com 
a sua irmã, que tinha dois filhos. 
Como o contrato de seguro não 
indicava beneficiários, a seguradora 

pagou a indenização integralmente 
para a única irmã viva do segurado, 
sua herdeira colateral. 
Como consequência, os filhos 
menores da irmã falecida ingressaram 
com ação e alegaram que a 
indenização deveria ser dividida entre 
eles e a tia. O pedido foi acolhido em 
primeiro grau, mas a sentença foi 
reformada pelo Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP), segundo o qual não 
haveria transmissão de direitos entre 
parentes que morreram na mesma 
ocasião. 
Na representação, herdeiros 
mais próximos concorrem com 
os de grau mais distante 
 
A ministra Nancy Andrighi explicou 
que, embora o capital garantido pelo 
seguro de vida não seja considerado 
herança, um dos principais critérios 
utilizados pela legislação brasileira, 
em caso de omissão contratual a 
respeito dos beneficiários, é a ordem 
de vocação hereditária. 
Ela destacou que, nos termos do artigo 
1.829 do Código Civil, a sucessão 
legítima observa a seguinte ordem: 1º) 
descendentes, em concorrência com o 
cônjuge sobrevivente, salvo se o 
cônjuge for casado com o falecido em 
comunhão universal, ou com 
separação obrigatória de bens; ou se, 
no regime da comunhão parcial, o 
falecido não deixar bens particulares; 
2º) ascendentes, em concorrência 
com o cônjuge; 3º) cônjuge 
sobrevivente; e 4º) colaterais. 
Entretanto, a relatora lembrou que há 
uma hipótese excepcional de sucessão 
por direito de representação, na qual a 
lei chama determinados parentes do 
herdeiro falecido para receberem 
todos os direitos que ele receberia se 
estivesse vivo. 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=250595270&registro_numero=201900766054&peticao_numero=&publicacao_data=20240618&formato=PDF
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“Pelo direito de representação, 
herdeiros de grau mais próximo 
concorrerão com os de grau mais 
distante, que receberão a herança na 
qualidade de representantes daquele 
que, se vivo fosse, seria herdeiro 
daquele grau mais próximo”, 
completou. 
Legislação não prevê que 
comoriência afaste direito de 
representação 
 
Segundo Nancy Andrighi, embora não 
seja a hipótese mais comum, é 
possível que o direito de 
representação ocorra no caso das 
mortes simultâneas do representado e 
do autor da herança. A ministra 
enfatizou que a legislação brasileira 
não estabelece que a situação de 
comoriência afastaria o direito de 
representação. 
“O filho que perdeu prematuramente 
seu pai antes do seu avô, por exemplo, 
encontra-se em uma situação em tudo 
similar à do filho que perdeu o pai e o 
avô em um mesmo acidente de 
trânsito”, disse ela. 
No caso dos autos, a ministra 
comentou que, se a mãe tivesse 
morrido segundos antes do segurado, 
não haveria dúvidas quanto ao direito 
de representação dos filhos, ao passo 
que, caso a morte do segurado 
ocorresse antes, a mãe dos menores 
receberia – em concorrência com a 
outra irmã – parte do valor da 
indenização, a qual seria repassada a 
título de herança para os recorrentes. 
“Ao se presumir a morte simultânea 
(comoriência), não se pode conferir 
uma interpretação dos artigos 1.851 ao 
1.854 do Código Civil apta a gerar a 
injusta situação em que os recorrentes 
não teriam direito a nada e que 
caberia à irmã viva o valor integral do 

seguro”, concluiu a ministra ao 
restabelecer a sentença. 
Leia o acórdão no REsp 2.095.584. 
Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): 
REsp 2095584 
 
FONTE: STJ 
 
Multa administrativa por dano 
ambiental não é transmitida a 
herdeiro da área degradada 
 

Para a Primeira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), o herdeiro 
não responde por multa 
administrativa decorrente de infração 
ambiental no imóvel transmitido como 
herança, a menos que seja comprovada 
ação ou omissão de sua parte na 
violação das normas sobre uso, 
proteção e recuperação do meio 
ambiente. 
Com esse entendimento, o colegiado 
negou provimento a um recurso 
especial do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama), no qual 
a autarquia pedia que fosse mantida a 
aplicação de multa a um proprietário 
por causa do desmatamento na 
fazenda herdada por ele. 
O Ibama alegou ao STJ que o dever de 
recuperar a área degradada é do atual 
proprietário (obrigação propter rem), 
ainda que não tenha sido ele o 
causador direto do dano ambiental. 
Obrigações ambientais possuem 
natureza propter rem 
O relator do recurso, ministro Paulo 
Sérgio Domingues, explicou que o 
entendimento consolidado pelo STJ 
na Súmula 623 e reiterado no Tema 
1.204 dos repetitivos é o de que as 
obrigações ambientais têm 
natureza propter rem. 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=270408087&registro_numero=202303226757&peticao_numero=&publicacao_data=20240912&formato=PDF
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=5NYl8HSFxCo3WX4iYkxI3vaL60Cr-WnUNZa6rdegLP69Cg0cGu7cCA..&URL=https%3a%2f%2fprocesso.stj.jus.br%2frepetitivos%2ftemas_repetitivos%2fpesquisa.jsp%3fnovaConsulta%3dtrue%26tipo_pesquisa%3dT%26cod_tema_inicial%3d1204%26cod_tema_final%3d1204
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=5NYl8HSFxCo3WX4iYkxI3vaL60Cr-WnUNZa6rdegLP69Cg0cGu7cCA..&URL=https%3a%2f%2fprocesso.stj.jus.br%2frepetitivos%2ftemas_repetitivos%2fpesquisa.jsp%3fnovaConsulta%3dtrue%26tipo_pesquisa%3dT%26cod_tema_inicial%3d1204%26cod_tema_final%3d1204
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Essa orientação, disse, tem como 
fundamento os artigos 3º, IV, e 14, 
parágrafo 1º, da Lei 6.938/1981, e 
o artigo 2º, parágrafo 2º, da Lei 
12.651/2012, que definem as 
obrigações de recuperar e indenizar 
com base na responsabilidade civil 
ambiental – também tratada, de modo 
particularizado, pelo artigo 225, 
parágrafo 3º, da Constituição Federal. 
Segundo o ministro, a 
responsabilidade civil ambiental assim 
estruturada tem como objetivo a 
reparação de danos em sentido estrito. 
"Diversamente, a multa administrativa 
prevista no Decreto 3.179/1999, e 
depois no Decreto 6.514/2008, tem 
como fundamento o poder 
sancionador do Estado, o que a torna 
incompatível com o caráter 
ambulatorial das obrigações fundadas 
na responsabilidade civil ambiental", 
ressaltou. 
Penalidade administrativa deve 
ser aplicada ao transgressor da 
legislação ambiental 
O relator lembrou que o STJ tem 
julgados que explicam as diferenças 
entre a responsabilidade civil e a 
sanção administrativa decorrente de 
infração ambiental. 
Nesse sentido, citou precedente 
segundo o qual "a aplicação de 
penalidades administrativas não 
obedece à lógica da responsabilidade 
objetiva da esfera cível (para reparação 
dos danos causados), mas deve 
obedecer à sistemática da teoria da 
culpabilidade, ou seja, a conduta deve 
ser cometida pelo alegado 
transgressor, com demonstração de 
seu elemento subjetivo, e com 
demonstração do nexo causal entre a 
conduta e o dano". 
De acordo com o ministro, no caso, o 
auto de infração foi lavrado e a 
respectiva multa administrativa 

aplicada após o falecimento do autor 
da herança. Na sua avaliação, não há 
como admitir que o débito seja 
incorporado ao patrimônio jurídico do 
falecido e, assim, transmitido para o 
herdeiro. 
Paulo Sérgio Domingues afirmou que, 
de acordo com a própria Orientação 
Jurídica Normativa 
18/2010/PFE/Ibama, o procedimento 
administrativo destinado à inscrição 
em dívida ativa deveria ter sido 
extinto, uma vez que o normativo 
estabelece a extinção da punição pela 
morte do autuado antes da coisa 
julgada administrativa. 
Leia o acórdão no REsp 1.823.083. 
Esta notícia refere-se 
ao(s) processo(s):REsp 1823083 
Fonte: Superior Tribunal de 
Justiça (STJ)  
 
Ato que aprova e manda 
complementar prestação de 
contas de inventariante é 
decisão interlocutória 
 
A Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) entendeu 
que o ato judicial que aprova as contas 
prestadas por inventariante e, ao 
mesmo tempo, determina a sua 
complementação é uma decisão 
interlocutória – portanto, impugnável 
por meio do agravo de instrumento. 
Na origem do caso, a inventariante 
apresentou uma prestação de contas, 
de forma incidental na ação principal 
do inventário, a fim de demonstrar as 
despesas realizadas em favor de 
determinadas herdeiras, durante um 
período específico. 
O juízo, apesar de julgar boas as 
contas prestadas pela inventariante, 
decidiu que ela deveria estender a 
prestação para todo o período de sua 

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=Ky0NBvY9fn1CYJHWlL9r3nTiYF90vXSo69rVwOTWzr29Cg0cGu7cCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.planalto.gov.br%2fccivil_03%2fleis%2fl6938.htm%23art3iv
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inventariança, independente de quem 
fosse o beneficiário da despesa. 
Acontece que esse ato judicial foi 
intitulado pelo juízo como sentença, o 
que levou o tribunal de origem a não 
conhecer do agravo de instrumento 
interposto contra ele. 
Ato judicial foi classificado como 
híbrido 
 
Segundo a relatora no STJ, ministra 
Nancy Andrighi, a questão está em 
saber se o ato do juízo deve ser 
definido como sentença, impugnável 
por apelação, ou como decisão 
interlocutória, impugnável por agravo 
de instrumento. 
A ministra reconheceu que o ato 
judicial impugnado possui elementos 
de sentença, já que o juiz julgou boas 
as contas prestadas parcialmente pela 
inventariante. Entretanto, ela 
explicou que o mesmo ato não 
encerrou em definitivo a prestação de 
contas, já que determinou a sua 
complementação. Assim, para ela, o 
ato judicial se classifica como híbrido 
ou objetivamente complexo. 
“Ao determinar o prosseguimento da 
prestação de contas incidental ao 
inventário, o ato judicial impugnado, 
em verdade, revestiu-se de natureza e 
conteúdo de decisão interlocutória, 
uma vez que não houve o 
encerramento da fase cognitiva que 
seria indispensável à sua qualificação 
como sentença”, completou. 
Por fim, a relatora ressaltou que foi 
correta a interposição de agravo de 
instrumento, tendo em vista que a 
natureza e o conteúdo do ato judicial, 
intitulado como sentença, era, na 
verdade, de decisão interlocutória. 
O número deste processo não é 
divulgado em razão de segredo 
judicial. 
 

Repetitivo vai fixar início do prazo 
para quitação da dívida em ações de 
busca e apreensão 
30 de setembro de 2024 

 
A Segunda Seção do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) decidiu afetar ao rito 
dos repetitivos o Recurso Especial 
2.126.264, interposto contra 
julgamento de mérito de incidente de 
resolução de demandas repetitivas 
(IRDR). O relator é o ministro 
Antonio Carlos Ferreira. 
A questão submetida a julgamento, 
cadastrada como Tema 1.279 na base 
de dados do STJ, é a “fixação do termo 
inicial da fluência do prazo para 
quitação integral da dívida nas ações 
de busca e apreensão de bens 
alienados fiduciariamente”. A busca e 
apreensão, assim como a quitação da 
dívida, está disciplinada no artigo 3º 
do Decreto-Lei 911/1969. 
O colegiado determinou a suspensão 
do processamento dos recursos 
especiais e agravos em recurso 
especial que discorram sobre idêntica 
questão jurídica e estejam em 
tramitação na segunda instância, e 
também no STJ, como previsto no 
artigo 1.037, inciso II, do Código de 
Processo Civil (CPC). 
 
Existência de considerável 
divergência nos tribunais de 
segunda instância 
 

http://boletimjuridico.publicacoesonline.com.br/wp-content/uploads/2024/07/moto-freepik-master1305.jpg
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Antonio Carlos Ferreira afirmou que o 
STJ, reiteradamente, tem decidido 
que o prazo para a purgação da mora 
começa com a execução da liminar de 
busca e apreensão, conforme 
estabelece o artigo 3º, parágrafo 1º, do 
Decreto-Lei 911/1969. No entanto, 
segundo o ministro, apesar de o STJ 
ter consolidado uma orientação 
jurisprudencial uniforme, observa-se 
uma considerável divergência nos 
tribunais de segunda instância, que 
adotam interpretações diversas sobre 
o tema, o que tem conduzido à 
multiplicidade de recursos na corte 
superior. 
O relator destacou que o caráter 
repetitivo da matéria foi verificado a 
partir de pesquisa na base de 
jurisprudência do STJ, tendo a 
Comissão Gestora de Precedentes e de 
Ações Coletivas (Cogepac) localizado 
25 acórdãos e 1.555 decisões 
monocráticas tratando da mesma 
questão. 
“A indicação de centenas de processos 
pela Comissão Gestora de Precedentes 
demonstra que, relativamente à 
questão jurídica proposta, a eficácia 
meramente persuasiva da 
jurisprudência desta corte não se 
revelou eficaz para a redução do 
número de discussões envolvendo a 
matéria”, disse, ao justificar a 
conveniência da adoção de um 
precedente com força vinculante. 
Recursos repetitivos geram 
economia de tempo e segurança 
jurídica 
 
O CPC de 2015 regula, no artigo 1.036 
e seguintes, o julgamento por 
amostragem, mediante a seleção de 
recursos especiais que tenham 
controvérsias idênticas. Ao afetar um 
processo, ou seja, encaminhá-lo para 
julgamento sob o rito dos repetitivos, 

os ministros facilitam a solução de 
demandas que se repetem nos 
tribunais brasileiros. 
A possibilidade de aplicar o mesmo 
entendimento jurídico a diversos 
processos gera economia de tempo e 
segurança jurídica. No site do STJ, é 
possível acessar todos os temas 
afetados, bem como conhecer a 
abrangência das decisões de 
sobrestamento e as teses jurídicas 
firmadas nos julgamentos, entre 
outras informações. 
Leia o acórdão de afetação do REsp 
2.126.264. 
Esta notícia refere-se ao(s) 
processo(s): 
REsp 2126264 
 
FONTE: STJ 
 
Honorários podem ser fixados 
proporcionalmente ao mínimo 
legal no caso de exclusão de 
litisconsorte passivo 
 
A Quarta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) reafirmou o 
entendimento de que, no caso de 
exclusão de apenas um 
dos litisconsortes do polo passivo da 
ação, o juiz não está obrigado a fixar, 
em benefício do seu advogado, 
honorários sucumbenciais mínimos de 
10% sobre o valor da causa. Em vez 
disso, a verba deve ser arbitrada de 
forma proporcional. 
O colegiado manteve a decisão do 
relator, ministro Marco Buzzi, que 
fixou em 6% do valor da causa os 
honorários devidos por um 
aposentado aos advogados da 
Companhia de Transmissão de 
Energia Elétrica Paulista, em razão da 
exclusão da empresa do polo passivo 
de uma ação de revisão de 
aposentadoria movida por ele. 
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Os advogados da companhia 
pretendiam que fosse aplicado o 
dispositivo do Código de Processo Civil 
(CPC) segundo o qual o vencido deve 
pagar ao advogado do vencedor 
honorários fixados entre 10% e 20% do 
valor da condenação, do proveito 
econômico obtido ou, não sendo 
possível mensurá-lo, do valor 
atualizado da causa. 
Valores previstos no CPC se 
referem à sucumbência global da 
demanda 
O ministro Marco Buzzi explicou 
que os limites de 10% a 20% 
estabelecidos no artigo 85, parágrafo 
2º, do CPC devem ser atendidos 
pela sucumbência global da demanda, 
e não em relação a cada parte 
vencedora. 
"Ou seja, a somatória de todos os 
honorários sucumbenciais fixados na 
demanda é que deve observar os 
limites de 10% a 20%, e não a parcela 
devida a cada parte vencedora", disse. 
Segundo o ministro, havendo 
a exclusão de apenas um 
dos litisconsortes da lide, a fixação do 
valor pode ser em patamar inferior ao 
limite mínimo de 10%, pois deve 
ocorrer de forma proporcional à 
"parcela" da demanda julgada. 
O ministro lembrou que esse é o teor 
do Enunciado 5 da I Jornada de 
Direito Processual Civil, realizada pelo 
Conselho da Justiça Federal (CJF): 
"Ao proferir decisão parcial 
de mérito ou decisão parcial fundada 
no artigo 485 do CPC, condenar-se-á 
proporcionalmente o vencido a pagar 
honorários ao advogado do vencedor, 
nos termos do artigo 85 do CPC". 
Ao citar diversos precedentes do STJ, 
o relator ressaltou que a fixação de 
honorários de forma proporcional 
ocorre tanto quando há multiplicidade 

de réus (ou de autores), como quando 
há julgamento parcial da demanda. 
Verba sucumbencial é rateada 
entre os vencidos 
Marco Buzzi ainda destacou que, de 
forma costumeira, quando 
há julgamento de determinada 
demanda com diversos vencidos, a 
verba sucumbencial é fixada dentro 
dos limites de 10% a 20% para ser 
rateada entre eles (solidária ou 
proporcionalmente, na forma 
dos parágrafos 1º e 2º do artigo 87 do 
CPC). 
De acordo com o ministro, caso 
houvesse a improcedência da ação em 
análise contra as duas demandadas, ou 
o reconhecimento da ilegitimidade de 
ambas, ao final seria 
possível condenar a parte autora a 
pagar 10% do valor da causa para 
ambas – ou seja, 5% para cada uma 
(salvo divisão diversa de forma 
expressa). 
"Não nos parece adequado, portanto, 
que, diante da ilegitimidade de apenas 
uma das demandadas, a parte autora 
deva arcar com os mesmos 10% do 
valor da causa – devendo o 
arbitramento ocorrer de forma 
proporcional, conforme disposto no 
Enunciado 5 da I Jornada de Direito 
Processual Civil, realizada pelo CJF", 
concluiu. 
Esta notícia refere-se 
ao(s) processo(s):REsp 2065876 
Fonte: Superior Tribunal de 
Justiça (STJ)  
 

Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro – TJRJ 

 
MP ganha ação movida contra 
prédio que faz sombra na Praia 
de São Conrado 
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O valor da multa foi contestado, no 
entanto, será contestado 
judicialmente pelos autores da ação 
 
O Ministério Público do Rio ganhou na 
Justiça uma ação civil pública que 
moveu contra a construtora, o 
engenheiro e o arquiteto responsáveis 
pelo prédio de número 1.010 da 
Avenida Prefeito Mendes de Morais, 
na orla de São Conrado. 
É que o edifício residencial foi 
construído sem respeitar a Lei 
Orgânica do Município, levando 
sombra para calçadão e areia da praia. 
O valor da multa, no entanto, foi 
considerado baixo (R$ 80 mil ) e o MP-
RJ vai recorrer. 
Fonte: BLOG| Ancelmo Gois- O 
Globo  
 
Quadro clínico de paciente pode 
impor presença de anestesista 
em exame de ressonância 
magnética urgente e o dever de 
custeio pelo Plano 
 
PLANO DE SAÚDE 
EXAME DE RESSONÂNCIA 
MAGNÉTICA 
MÉDICO ANESTESISTA 
OBRIGAÇÃO DE FORNECER 
TUTELA DE URGÊNCIA 
MANUTENÇÃO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
CUMULADA COM INDENIZATÓRIA 
POR DANOS MORAIS. AUTORA 
PORTADORA DE CÂNCER DE 
MAMA. DECISÃO DE TUTELA DE 
URGÊNCIA QUE DETERMINOU 
QUE A PARTE RÉ AUTORIZE, NO 
PRAZO DE 48 HORAS E REALIZE, 
NO PRAZO DE 30 DIAS, O EXAME 
DE RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE 
MAMAS, COM A PRESENÇA DE 
ANESTESISTA, SOB PENA DE 

MULTA DIÁRIA. IRRESIGNAÇÃO 
DA RÉ. VEROSSIMILHANÇA DA 
TESE AUTORAL, LASTREADA EM 
DOCUMENTAÇÃO MÉDICA. 
PERICULUM IN MORA QUE 
ADVÉM DO GRAVE ESTADO DE 
SAÚDE DA PACIENTE. MATÉRIA 
SUSCITADA NO RECURSO QUE 
DEMANDA DILAÇÃO 
PROBATÓRIA, CABENDO AO ORA 
AGRAVANTE COMPROVAR QUE O 
QUADRO CLÍNICO DA AGRAVADA 
NÃO IMPÕE A PRESENÇA DE 
MÉDICO ANESTESISTA DURANTE 
O EXAME PRESCRITO E A 
ALEGADA EXCLUSÃO DO ROL DA 
ANS. AUSÊNCIA DE 
IRREVERSIBILIDADE DA MEDIDA. 
PRAZO FIXADO NA ORIGEM 
RAZOÁVEL PARA O 
CUMPRIMENTO DA MEDIDA. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
  
0039728-09.2024.8.19.0000 - 
AGRAVO DE INSTRUMENTO 
NONA CAMARA DE DIREITO 
PRIVADO (ANTIGA 2ª CÂMARA 
CÍVEL) 
Des(a). MARIA ISABEL PAES 
GONÇALVES  
 
Fonte: Ementário de Jurisprudência 
Cível do TJRJ nº 18/2024 
 

Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo – TJSP 

 
TJSP nega pedido de pai para 
desconstituição de paternidade e 
anulação de registro 
 
A 5ª Câmara de Direito Privado do 
Tribunal de Justiça de São Paulo 
negou pedido de homem para a 
desconstituição de paternidade e 
retirada de seu nome do registro de 
nascimento da filha. Segundo os 
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autos, o requerente ajuizou ação após 
a paternidade biológica ter sido 
afastada por exame de DNA. 
 
Em seu voto, o relator do recurso, 
desembargador James Siano, reiterou 
a relação socioafetiva entre o autor e a 
criança, e destacou que desde o 
nascimento já existiam dúvidas sobre 
a paternidade. “O próprio genitor 
afirma que na ocasião do registro já 
existiam dúvidas sobre a paternidade 
e conflitos entre o casal, havendo 
incerteza caberia ao demandante não 
ter se declarado pai. O registro é ato 
jurídico perfeito e não pode ser 
afastado pelo simples arrependimento 
da parte”, escreveu. “A identificação 
de um filho com seu pai ocorre na 
tenra infância, não podendo ser 
medida a constituição da posse do 
estado de filho por períodos 
determinados de tempo”, salientou. 
 
Completaram a turma de julgamento, 
de votação unânime, os 
desembargadores João Batista 
Vilhena e Moreira Viegas. 
 
FONTE: TJSP 
 
Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios – TJDFT 

 
Morador de condomínio é 
condenado por agressão e 
injúria racial contra zelador 
 
A 2ª Vara Cível de Ceilândia 
condenou morador de condomínio a 
indenizar zelador por agressões físicas 
e verbais de cunho racial. O réu 
deverá pagar R$ 20 mil por danos 
morais ao autor, que sofreu insultos 
raciais e foi atropelado pelo veículo do 
agressor. 

No caso, o autor, que atua como 
zelador em condomínio de Águas 
Claras, relatou que, em abril de 2021, 
foi agredido física e verbalmente pelo 
morador que se recusou a seguir os 
procedimentos de segurança do local. 
Segundo o relato, o réu negou-se a 
fazer a identificação exigida na 
portaria remota e insultou o 
funcionário com palavras racistas. 
O autor afirmou que, após os insultos, 
posicionou-se em frente ao carro do 
réu para exigir um pedido de 
desculpas. No entanto, o morador 
acelerou o veículo em sua direção, o 
que lhe causou lesões corporais. O 
incidente foi registrado pelas câmeras 
de segurança e presenciado por uma 
testemunha. 
Em sua defesa, o réu alegou que a 
sentença penal que o condenou por 
injúria racial e lesão corporal não 
vincula a esfera cível e 
argumentou culpa concorrente do 
autor. Além disso, 
apresentou reconvenção, na qual 
solicitou indenização por danos 
materiais no valor de R$ 5.830,16, 
referentes a danos em seu veículo. 
Ao analisar o caso, a Juíza considerou 
que as provas apresentadas, inclusive 
aquelas oriundas do processo 
criminal, confirmam a versão do 
autor. Destacou que 
"comportamentos como os revelados 
nos autos demonstram os resquícios 
de uma sociedade atrasada, além de 
um grave déficit de consciência e 
respeito por parte do requerido". A 
magistrada entendeu que o autor agiu 
em legítima defesa e que não há culpa 
concorrente. 
Quanto ao pedido de reconvenção, 
este foi julgado improcedente. A Juíza 
concluiu que o autor não praticou ato 
ilícito, pois sua conduta foi uma 
reação proporcional para repelir a 
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agressão injusta do réu. Assim, não há 
dever de indenizar pelos danos 
materiais alegados. 
Cabe recurso da decisão. 
Acesse o PJe e confira o 
processo:0739718-79.2023.8.07.0003 
Fonte: Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDFT)  
 
Imobiliária deve indenizar 
locatária por desabastecimento 
de energia elétrica em imóvel 
 

A 2ª Turma Recursal dos Juizados 
Especiais do Distrito Federal manteve 
a decisão que condenou a empresa 
Cleber Lettieri Empreendimentos 
Imobiliários Ltda a pagar indenização 
por danos morais e materiais a uma 
locatária. A decisão determinou o 
pagamento, em razão 
do desabastecimento de energia 
elétrica no imóvel da locatária que 
durou nove dias. 
Conforme o processo, a autora relatou 
que, em julho de 2023, ficou sem 
energia elétrica em seu apartamento 
por um período de nove dias. Ela 
explicou que, ao buscar auxílio, foi 
informada que o problema não estava 
relacionado à rede pública. Ao fazer 
contato com a imobiliária ré, a 
empresa informou que seria de 
responsabilidade da autora arcar com 
o reparo. Em razão da situação,  a 
mulher ficou prejudicada no exercício 
de sua profissão, além ter ficado 
impossibilitada de utilizar 
eletrodomésticos essenciais. 
A defesa da imobiliária argumentou 
que o problema estava limitado ao 
interior do apartamento e que a 
autora ficou sem energia em razão de 
defeito simples na rede elétrica e de 
falta de iniciativa da locatária em 
buscar profissional que solucionasse o 

problema. Além disso, a imobiliária 
alegou que a perícia apresentada pela 
autora foi unilateral e que a empresa 
foi impedida de realizar prova 
pericial. 
Na sentença, a Turma Recursal 
rejeitou os argumentos da defesa e 
afirmou que os elementos 
apresentados foram suficientes para 
elucidar os fatos. O colegiado explicou 
que é de reponsabilidade do locador a 
troca de fiação elétrica e a 
manutenção das instalações.   
Por fim, para a Juíza relatora, "a 
interrupção indevida no fornecimento 
de serviços essenciais, tais como água 
e de energia elétrica, em razão de sua 
necessidade para a realização das 
atividades cotidianas, afeta a 
dignidade do usuário, gerando, 
portanto, o direito à indenização pelos 
danos causados, ultrapassando o 
mero aborrecimento, especialmente 
ante seu caráter essencial", declarou. 
Dessa forma, a ré deverá desembolsar 
a quantia de R$ 300,00, por danos 
materiais, e de R$ 4 mil, por danos 
morais. 
A decisão foi unânime. 
Acesse o PJe2 e saiba mais: 0701040-
34.2024.8.07.0011 
Fonte: Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDFT)  
 
Homem é condenado a prisão e 
ao pagamento de indenização 
por abandono material do filho 
 
A 1ª Turma Criminal do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDFT) manteve, por 
unanimidade, decisão que condenou 
genitor por abandono material do 
filho. A pena foi estipulada em um 
ano de detenção, em regime aberto, 
pagamento de multa no valor de um 
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salário mínimo e R$ 3 mil em danos 
morais à vítima. 
No processo, o Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios 
(MPDFT) informa que, entre os 
meses de junho de 2012 a julho de 
2023, o réu deixou, sem justa causa, 
de pagar pensão alimentícia acordada 
judicialmente em favor de seu filho, 
que hoje tem 19 anos. A denúncia 
verificou que, em janeiro de 2010, na 
ação de alimentos movida pela mãe 
do menor à época, ficou acordado o 
pagamento de pensão alimentícia de 
36% do valor do salário-mínimo. No 
entanto, o pagamento deixou de ser 
feito em junho 2012. A vítima ajuizou 
ação de execução de pensão 
alimentícia contra o réu. 
Por sua vez, o réu pede sua 
absolvição, em atenção ao princípio 
do in dubio pro reo, por insuficiência 
de provas do dolo de deixar de 
prover, sem justa causa, o pagamento 
de pensão alimentícia. Pede também 
o afastamento da reparação de danos, 
em virtude de sua hipossuficiência. 
Em depoimento judicial, a vítima 
contou que a mãe e o padrasto que 
pagaram todas suas despesas ao 
longo da vida. Afirma que estudou em 
escola pública e, apesar do abandono 
material e da ausência paterna, diz 
que não guarda mágoa do pai. 
Na avaliação da Desembargadora 
relatora, a versão apresentada pela 
vítima é corroborada pelo 
testemunho da mãe, que informou a 
realização do acordo com o genitor e 
o pagamento da pensão por cerca de 
um ano. A genitora contou, ainda, 
que o réu pagava em dinheiro até que 
ligou para dizer que adoeceu e não 
podia mais efetuar os pagamentos. 
“Percebe-se que os depoimentos 
prestados em juízo estão em 
harmonia com o acervo probatório, 

sendo suficiente para assegurar a 
materialidade e a autoria atribuída ao 
acusado”, afirmou a julgadora. 
De acordo com a magistrada, o 
Código Penal prevê que o abandono 
material é o descumprimento da 
obrigação de prover o sustento e o 
abrigo, decorrente da relação do 
parentesco. “O tipo penal tem por 
objetivo a solidariedade familiar, com 
nascedouro no mandamento 
constitucional, segundo o qual os pais 
têm o dever de assistir, criar e educar 
os filhos menores, e os filhos maiores 
têm o dever de ajudar e amparar os 
pais na velhice, carência ou 
enfermidade (art. 229 da CRFB/88)”. 
A Desembargadora identificou, ainda, 
que o próprio réu/recorrente 
confirmou não ter pago a pensão 
alimentícia conforme estipulado 
judicialmente. “A alegação de 
desemprego formal, quando 
desacompanhada de outros 
elementos probatórios aptos a 
confirmar a absoluta impossibilidade 
financeira do apelante, não se mostra 
suficiente para afastar o dolo de 
abandono material, em face da nítida 
omissão deliberada”, ponderou. 
Diante disso, a sentença foi mantida. 
A pena privativa de liberdade foi 
substituída por uma restritiva de 
direitos, conforme prevê o Código 
Penal, nas condenações iguais ou 
inferiores a um ano. 
Processo em segredo de Justiça. 
 
FONTE: TJDFT 
 
Justiça mantém condenação por 
vazamento de dados pessoais de 
paciente 
 
A 1ª Turma Recursal dos Juizados 
Especiais do Distrito Federal manteve 
a condenação do Distrito Federal e de 
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um homem pelo vazamento de dados 
pessoais de uma mulher, ocorrido 
durante uma disputa judicial pela 
guarda da filha do casal. A decisão 
confirmou o pagamento de 
indenização por danos morais no 
valor de R$ 14 mil, corrigidos 
monetariamente, conforme 
determinado pelo 1º Juizado Especial 
da Fazenda Pública do DF. 
O caso teve início após o término do 
relacionamento entre a autora e um 
dos réus, quando este utilizou 
informações contidas no prontuário 
médico da ex-companheira e as 
anexou em um processo judicial de 
guarda. O Distrito Federal também foi 
responsabilizado pelo vazamento dos 
dados, já que as informações sigilosas 
foram obtidas de um hospital público 
sem a devida autorização da paciente. 
Em suas defesas, os réus alegaram a 
inexistência de ato ilícito. O Distrito 
Federal argumentou que não houve 
nexo de causalidade entre a conduta 
do Estado e o vazamento dos dados, 
pois não foi possível identificar quem 
acessou o prontuário da autora. Já o 
outro réu sustentou que utilizou as 
informações de forma lícita para 
proteger os interesses da menor e que 
a responsabilidade pelo vazamento 
seria exclusivamente do Distrito 
Federal. 
A Turma Recursal, ao analisar os 
recursos, destacou que a 
responsabilidade civil do Estado é 
objetiva, nos termos do artigo 37, §6º 
da Constituição Federal, sendo 
suficiente a comprovação do dano, da 
conduta lesiva e do nexo causal. No 
caso, ficou evidenciado que o Distrito 
Federal falhou na proteção dos dados 
pessoais da autora, permitindo que 
terceiros tivessem acesso a 
informações confidenciais. O 
colegiado afirmou que “é dever do 

ente público, responsável por 
conservar os dados pessoais e as 
informações médicas da recorrida, 
criar mecanismos de segurança para 
que essas informações privadas não 
sejam violadas por terceiros.” 
Quanto ao outro réu, foi reconhecida a 
ilicitude na utilização dos dados no 
processo de guarda, uma vez que as 
informações eram de caráter sigiloso e 
sua divulgação violou a privacidade da 
autora. 
O colegiado reafirmou que o valor da 
indenização fixado na sentença 
original é proporcional aos danos 
causados, pois leva em consideração a 
gravidade da conduta e o impacto 
sofrido pela autora. A decisão ressalta 
que a divulgação indevida de dados 
pessoais, especialmente de 
prontuários médicos, ultrapassa os 
limites do mero aborrecimento e 
configura dano moral, o que justifica a 
compensação financeira. 
A decisão foi unânime. 
Acesse o PJe2 e saiba mais: 0703303-
40.2022.8.07.0001 
 
FONTE: TJDFT 
 

Tribunal de Justiça do Estado 
de Santa Catarina – TJSC 

 
TJSC reconhece relação de 
consumo em financiamento 
bancário contratado por MEI 
 
A 2ª Câmara de Direito Comercial do 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
(TJSC) reconheceu que o 
financiamento contratado por um 
microempreendedor individual 
(MEI), mesmo sendo firmado entre 
uma instituição bancária e uma 
pessoa jurídica, pode ser 
caracterizado como uma relação de 
consumo, estando, portanto, sujeito 
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às normas do Código de Defesa do 
Consumidor (CDC). 
Esse entendimento foi adotado ao 
julgar o recurso de um MEI que 
solicitou a anulação de uma ação de 
busca e apreensão movida por um 
banco. A instituição financeira havia 
iniciado a ação contra o 
microempreendedor por 
inadimplência em um financiamento 
para aquisição de um veículo Ford Ka 
ano 2010. A sentença inicial 
determinou a apreensão do 
automóvel. 
O juízo de primeira instância, na 
Unidade Estadual de Direito 
Bancário, decidiu que, conforme 
jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), o CDC não se 
aplicaria aos financiamentos 
bancários contratados por pessoas 
jurídicas com o objetivo de 
desenvolver suas atividades 
empresariais, uma vez que não 
configuraria uma relação de consumo. 
Contudo, o microempreendedor 
recorreu alegando que a constituição 
em mora era irregular e defendendo 
que havia uma relação de consumo 
entre as partes. Ele também 
reivindicou a revisão de cláusulas 
abusivas, apontou a cobrança 
indevida de tarifas e a prática de venda 
casada em relação ao seguro 
prestamista, além de alegar violação 
ao princípio da boa-fé objetiva. 
Ao analisar o recurso, o 
desembargador relator do caso 
destacou que a aquisição do veículo, 
no contexto apresentado, visava o uso 
final como consumidor, evidenciando 
a vulnerabilidade econômica do 
apelante. Segundo o relator, “o 
reconhecimento de um 
microempreendedor individual, que 
exerce a profissão de tatuador — ainda 
pouco valorizada apesar de sua 

relevância —, como consumidor frente 
a uma das maiores instituições 
bancárias do país, ao adquirir um 
veículo usado, é uma forma de 
concretizar os direitos fundamentais 
previstos na Constituição Federal e de 
fortalecer o caráter igualitário dos 
direitos humanos.” 
Com o reconhecimento da relação de 
consumo, o relator passou a analisar 
os demais pontos do recurso. Ele 
enfatizou que, com base no artigo 2º 
do CDC, a inversão do ônus da prova, 
prevista no artigo 6º da mesma 
legislação, deveria ser aplicada. 
Assim, decidiu-se que a relação de 
consumo entre as partes deveria ser 
reconhecida, e a sentença inicial foi 
desconstituída. O processo retornará à 
instância de origem para nova 
avaliação, especialmente no que diz 
respeito à distribuição do ônus da 
prova e a eventual instrução, com um 
novo julgamento a ser realizado. O 
voto do relator foi acompanhado pelos 
demais membros da 2ª Câmara de 
Direito Comercial do TJSC (Apelação 
n. 5084856-20.2022.8.24.0930). 
 
FONTE: TJSC 
 
Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região – TRF 1 
 

São impenhoráveis valores 
inferiores a 40 salários-mínimos 
independentemente da espécie 
da conta 
 
A 13ª Turma do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF1) manteve 
a sentença que determinou a liberação 
de valores bloqueados em duas contas 
poupanças mantidas pela requerente 
no Banco do Brasil (BB) por estarem 
dentro do limite de 40 salários-
mínimos, conforme a jurisprudência 
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firmada pelo Superior Tribunal de 
Justiça (STJ). 
A Fazenda Nacional apelou 
argumentando que a sentença foi 
proferida sem a necessária “dilação 
probatória” e que os documentos 
apresentados pela embargante não 
comprovam que os valores 
bloqueados correspondem aos das 
contas de poupança. 
O relator, desembargador federal 
Roberto Carvalho Veloso, afirmou 
que, por força do art. 833, X, do CPC e 
o do entendimento firmado pelo STJ, 
“independentemente da espécie de 
conta bancária com bloqueio de 
valores impenhoráveis é o caso de 
determinar a liberação de tais valores 
constritos, salvo se comprovado pelo 
credor eventual abuso, má-fé ou 
fraude do devedor”. 
Assim, considerando que os valores 
bloqueados nas contas se encontram 
dentro da margem de 
impenhorabilidade prevista no art. 
833, X, do CPC, que se destina a 
garantir uma reserva mínima à parte 
devedora para sua subsistência e de 
sua família, “nenhum reparo 
comporta?a sentença que determinou 
o levantamento do bloqueio 
desses?valores impenhoráveis 
e?depositados nas contas de 
poupança” da autora, concluiu o 
relator. 
Processo: 0000535-
71.2008.4.01.3301 
Data da decisão: 30/08/2024 
Fonte: Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF1)  
 
Seguradora é condenada a pagar 
indenização por falta de clareza 
nas cláusulas contratuais do 
contrato de seguro 
 

A 5ª Turma do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF1) acatou, 
por unanimidade, a apelação do 
Conselho Federal de Corretores de 
Imóveis (Cofeci) contra a sentença 
que julgou improcedentes os pedidos 
para anulação das cláusulas 
contratuais firmadas com uma 
seguradora que restringia a cobertura 
securitária apenas a casos de furto 
qualificado e o pagamento de uma 
indenização no valor de R$ 53.952,71 
referente ao furto simples de um 
notebook. 
O apelante alegou ter o direito à 
indenização, uma vez que ele não foi 
informado previamente sobre os 
termos do contrato e classificou a 
distinção entre furto simples e furto 
qualificado como cláusula abusiva, 
prevista no Código de Defesa do 
Consumidor, norma que considera 
nulas as cláusulas que colocam o 
consumidor em desvantagem. 
Ao analisar o caso, o relator, juiz 
federal convocado João Paulo Pirôpo 
de Abreu, observou que o 
entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) sobre o assunto é de 
que a cláusula securitária que prevê 
cobertura apenas contra o furto 
qualificado, sem esclarecer de forma 
adequada o seu alcance e significado 
ao consumidor, diferenciando-o do 
furto simples, pode ser considerada 
abusiva pela falha do dever geral de 
informação da seguradora (STJ - 
REsp: 1837434 SP 2019/0211939-5). 
O magistrado também ressaltou, com 
base no STJ, que o consumidor deve 
ser informado previamente sobre as 
condições contratuais, e as cláusulas 
que excluam furto simples devem 
estar sempre em destaque, permitindo 
imediata e fácil compreensão. 
Assim, o relator concluiu que diante 
da falta de clareza da cláusula 
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contratual, que exclui a cobertura 
securitária para furto simples, e 
considerando a insuficiência de 
informações oferecidas ao recorrente 
além de o princípio de que a 
interpretação dos contratos de adesão 
deve ser de fácil acesso ao 
consumidor, a cláusula, portanto, se 
configura como abusiva, e a 
indenização é legítima. 
Processo: 0021064-
76.2006.4.01.3400 
Data do julgamento: 21/08/2024 
Fonte: Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF1)  
 
Execução fiscal não pode ser 
cobrada após falecimento de 
devedora 
 
A 7ª Turma do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF1) negou, 
por unanimidade, a apelação do 
Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes (DNIT) 
contra a sentença que excluiu a 
execução fiscal de uma empresa de 
viagens em razão do falecimento da 
devedora, corresponsável pela dívida, 
antes da citação no processo. 
O apelante alegou não existir qualquer 
documento oficial que comprove o 
falecimento, apenas a declaração de 
pessoa desconhecida, e solicitou o 
redirecionamento da dívida para o 
sócio-gerente da empresa. 
Ao analisar os autos, o relator, 
desembargador federal Hercules 
Fajoses, afirmou que segundo 
entendimentos do TRF1 e do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), “o 
redirecionamento da Execução Fiscal 
contra o espólio somente pode ser 
levado a efeito quando o falecimento 
do contribuinte ocorrer após sua 
citação, nos autos da Execução Fiscal, 
não sendo admitido, ainda, quando o 

óbito do devedor ocorrer em momento 
anterior à própria constituição do 
crédito tributário” (STJ, AgInt no 
AREsp 1.280.671/MG, relatora 
ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 
11/09/2018, DJe de 19/09/2018). 
Dessa forma, o Colegiado, nos termos 
do voto do relator, acompanhou a 
orientação do STJ de que o Judiciário 
só pode substituir a certidão da dívida 
ativa (CDA) quando se tratar de 
correção de erro material ou formal, 
sendo vedada a modificação do 
devedor. 
Processo: 1000533-
58.2021.4.01.4003 
Data do julgamento: 12 a 16/08/2024 
JA/MLS 
 
FONTE: Assessoria de Comunicação 
Social 
Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região 
 
Tribunal Regional do Trabalho 

da 2ª Região – TRT 2 
 
Justiça do Trabalho mantém 
penhora de aluguéis não 
essenciais à sobrevivência de 
executados 
 
A 7ª Turma do TRT da 2ª Região 
manteve, em julgamento de agravo de 
petição, penhora de aluguéis de 
imóvel do qual os executados são 
usufrutuários. Ambos buscaram 
afastar a medida, afirmando que os 
valores eram essenciais à subsistência, 
mas não conseguiram provar o 
alegado. 
Uma das executadas argumentou que 
a penhora atingiria a única fonte de 
renda, fundamental devido à idade 
avançada e aos altos custos de 
medicamentos. No entanto, não 
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juntou extratos bancários, declaração 
de Imposto de Renda ou qualquer 
documento oficial que pudesse 
comprovar a situação. Além disso, o 
juízo de origem levou em conta o fato 
de que os aluguéis eram ocultados, por 
estarem em nomes da filha, nua-
proprietária, resultando na esquiva da 
execução por quase 20 anos. 
Foi identificado, ainda, que o segundo 
executado não tinha qualquer acesso 
aos valores até dois meses antes do 
acórdão e que, mesmo assim, seus 
filhos menores estudam em colégio 
particular, com mensalidades pagas 
em débito à vista, comprovando que 
as quantias não são essenciais à 
subsistência. 
Segundo a juíza-relatora Valeria 
Nicolau Sanches, não há nos autos 
algo que convença que os valores 
seriam “única fonte de sobrevivência e 
custeio de despesas básicas, não se 
vislumbrando cenário que possa 
caracterizar vulnerabilidade ao senso 
de dignidade em dimensão mais 
dolorosa que aquela que vulnera quem 
aguarda a satisfação de verba 
reconhecidamente alimentar“. 
(Processo nº 0134600-
74.2004.5.02.0021) 
 
FONTE: TRT2 

 


